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1. Introdução 

 
 O Aleitamento Materno (AM) é definido como a alimentação da criança 
somente com leite materno. Então não há alimento mais completo que do leite 
materno que favorece o desenvolvimento normal. É de importância vital e 
necessidade preconizada durante os primeiros 6 meses de vida uma vez que tem 
propriedades bioativas que facilitem a transição da vida intrauterina ao exterior.  
 O leite materno atende satisfatoriamente os requisitos da criança até o quarto 
mês, em torno de 95% e diminui para 80% momento no qual é incentivado o início 
de período de desmame no sexto mês (1-4). 
 Durante os primeiros seis meses de vida e necessário preconizar o 
aleitamento materno exclusivo no Brasil, para que muitas mães adquiram confiança 
na sua própria capacidade de amamentar (5). 
 É por esta razão que a Organização Mundial de Saúde (OMS), a Academia 
Americana de Pediatria (AAP) e o Comitê da lactação da Associação Espanhola de 
Pediatria, entre outras instituições, recomenda aleitamento materno exclusivo 
durante os primeiros seis meses de vida da criança e a continuação da 
amamentação, com alimentos complementares adequados, até dois anos de idade.  
De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) / Fundo das Nações Unidas 
para as crianças (UNICEF), o aleitamento materno deve começar desde o 
nascimento, a livre demanda, exclusivo e gratuito (6-9). 
 O lema Saúde para todos no Ano 2000, inaugurado na Conferência 
Internacional de Atenção Primária de Alma-Ata em 1978, foi a palavra de ordem da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) para as últimas décadas do século XX. 
Países de todo o mundo perseguiram esse objetivo de acordo com suas realidades 
epidemiológicas, culturais e econômicas(10). Uma das ações comuns a todos foi 
levantar a bandeira da promoção do aleitamento materno, como a estratégia capaz 
de reverter, por si só, as elevadas taxas de morbimortalidade infantil, especialmente 
nos países em desenvolvimento e melhorar a qualidade de vida de mulheres e 
crianças(11). 
 Numa primeira tentativa de cumprir os compromissos no Brasil, foi criado em 
1981 o Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno, com o propósito de 
intervir nas causas de insucesso da amamentação. Foram criados comitês 
interinstitucionais para reorganização dos serviços de saúde, revisão das leis 
trabalhistas e regulamentação da publicidade dos alimentos infantis industrializados 
(11,12). 
 Em 1984 o Ministério da Saúde lançou o Programa da Atenção Integral à 
Saúde da Criança, definindo cinco ações básicas: 1) acompanhamento do 
crescimento e desenvolvimento, 2) imunizações, 3) controles de doenças diarreicas 
e terapia de reidratação oral, 4) controle de doenças respiratórias agudas, 5) 
aleitamento materno e orientação alimentar para o desmame. A promoção do 
aleitamento materno foi fortemente valorizada nas demais ações desse programa e 
também no contemporâneo Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher.  
Desse modo, o incentivo ao Aleitamento Materno ganhou capilaridade e consistência 
nos serviços públicos e privados (12,13). 
 O progressivo abandono da amamentação como forma de alimentar as 
crianças tem e terá no futuro, consequências muito importantes para a saúde das 
crianças de hoje, talvez mais importante ainda para as gerações futuras. Seus 
benefícios incluem prevenção de enterocolite necrosante, redução das doenças 
diarreicas no primeiro ano de vida, proteção contra problemas alérgicos. Reduz a 



probabilidade de sofrer de certas doenças, tais como: infecções baixa do trato 
urinário, infecções do trato respiratório, otite média, meningite bacteriana, botulismo, 
síndrome de morte súbita infantil, diabetes mellitus insulinodependente, doença de 
Crohn, colite ulcerativa e linfoma (14-17). 
 Vários estudos demonstraram a redução da morbidade e mortalidade na 
infância em comunidades nos países em desenvolvimento. Por outro lado, 
aleitamento materno oferece proteção para a mãe no que tange ao câncer de mama 
bem como reforça as vantagens da relação afetiva mãe-filho e econômica (18,19). 
 Outros estudos têm sido realizados para descobrir os fatores que estão 
associados com a amamentação. É típico de países subdesenvolvidos, já que é 
caracterizada por elevados números iniciais de aleitamento materno que se 
estendem ao longo do primeiro ano de vida. Aos seis meses de vida mais de 90% 
das mães ainda amamentando seus filhos e 75% amamentam 12 meses ou mais 
(18,20,21). 
 Já nos países desenvolvidos, com poucas exceções, ter acesso a uma série 
de fatores (saúde, social, cultural, etc.) contribuíram para que o fracasso do 
aleitamento materno tivesse sido considerado "uma nova doença”. É caracterizada 
por ter dados aceitáveis de aleitamento materno no início para diminuir rapidamente 
no primeiro semestre. Aos 6 meses, menos do 50% das mães continuar 
amamentando seus filhos. Esta categoria inclui também as classes mais favorecidas 
de países em desenvolvimento (20-24). 
 Atualmente, nos países em desenvolvimento, a impossibilidade de uma mãe 
de oferecer aleitamento materno pode condenar à morte de seu filho.  
 De acordo com a pesquisa poderiam ser salvas em todo o mundo vidas de 
mais de 1 milhão de crianças por ano, se todas as mães alimentassem 
exclusivamente seus filhos durante os primeiros 6 meses de vida. Somente na 
América Latina há mais de 50 000 mortes por ano em crianças abaixo dos 5 anos 
por infecções intestinais, no qual o risco de morte associada a alimentação artificial é 
14 vezes maior (25,26). 
 Entre as razões para o abandono do aleitamento materno, temos pressões 
sociais, estímulos comerciais, desconhecimento das técnicas para amamentar seus 
filhos. Performances ainda frequentes durante a gravidez (falta de preparação 
materna, negligência do cuidado materno), durante o nascimento (uso de 
analgésicos e anestésicos poderosos), no post-partum (uso precoce de 
anovulatórios), certamente não favorecem as possibilidades do aleitamento materno. 
Outros fatores que influenciam o abandono precoce da amamentação são: idade 
inferior a 20 anos, ser mãe solteira, necessidade de retorno ao trabalho, mãe 
estudante, baixa escolaridade, mães primíparas, mães que fumam (19,7,27). 
 O aleitamento materno tem uma influência muito importante para o 
crescimento corroborados por estudos realizados nas últimas décadas no qual 
sugeriram que crianças amamentadas, especialmente durante períodos de tempo, 
atingiu um peso e uma altura de 6 e 12 meses de idade maior do que crianças 
alimentadas com leite artificial (28,29). 
 Além de ser o mais completo alimento para o bebê, o leite materno atua como 
agente imunizador(30).  
 Dentre os benefícios do aleitamento materno estão: 
- Psicológicos: amamentar uma criança favorece o aparecimento do vínculo materno 
e o apego da criança com sua mãe. É uma experiência que a maioria das mulheres 
referem como muito satisfatória em todos os aspectos e ainda parecem ter 
sentimento de perda, quando termina. A criança está em contato físico, que, 



segundo alguns estudos, favorece a independência da criança para aumentar sua 
autoestima no futuro. As crianças no colo da mãe sentem-se seguras e protegidas, o 
que incentiva o seu desenvolvimento(22,31,32). Entre os quais: 
- Biológicos: após o parto, as mulheres que estão amamentando seus filhos têm 
menos sangramento, retarda o aparecimento da menstruação, produz uma 
economia de ferro que compensa as perdas que ocorrem durante o nascimento de 
forma fisiológica. Reduz o risco de câncer de ovário e câncer de mama nas 
mulheres em fase de pré-menopausa(22,31). 
- Impacto social e ambiental: as crianças amamentadas no peito ficam doentes com 
menos frequência durante os primeiros meses de vida. Além disso é uma das 
poucas atividades humanas onde o impacto ambiental é nulo, não gera nenhum 
desperdício e também fornece todos os benefícios descritos acima, em relação a 
saúde da criança e a mãe(16). 
- Econômicos: a família goza de benefícios econômicos diretos, pois o leite artificial 
excede muito o custo da alimentação da criança durante o primeiro ano de 
vida(8,21,32). 
 Os programas de incentivo ao aleitamento vêm sendo desenvolvidos em 
vários países desde a década de 70, no sentido de se retornar a essa prática 
milenar de indiscutível valor. No Brasil, principalmente a partir dos anos 80, os 
valores do leite humano, nos seus aspectos anti-infecciosos, nutritivos e de 
adequação e interação para a espécie, têm sido amplamente reconhecidos e 
divulgados(1,33-35). 
 Dentre as crianças atendidas na UBS São Pedro, município de Itapecerica da 
Serra/SP, somente 34% das crianças tem aleitamento materno exclusivo. Assim, 
temos que fazer um trabalho intensivo para prevenir o abandono materno, como 
grupos de grávidas, de mães de crianças menores de um ano no qual realizamos 
palestras, demonstrações de vídeos para que elas saibam a grande importância que 
tem ou aleitamento materno exclusivo nas crianças menores de 6 meses. 
 As causas mais frequentes do abandono do aleitamento materno exclusivo 
nessa população são: desconhecimento das vantagens que tem o aleitamento 
materno, a necessidade das mães de retornar ao trabalho pela situação econômica, 
baixos níveis culturais das mães e também da família que exerce um papel 
importante no desenvolvimento da criança.    

Diante do exposto, este projeto tem como finalidade fazer um programa de 
intervenção educativa para grávidas e puérperas, a fim de propor intervenções no 
sentido de reduzir o abandono do aleitamento materno pelas mães nos primeiros 6 
meses da vida na UBS São Pedro. 
 
 
2.  Objetivos: 
 
2.1  Objetivo geral 
 
- Conscientizar grávidas, puérperas e familiares acerca da importância do 
aleitamento materno, a fim de aumentar a adesão à amamentação exclusiva pelo 
menos até os 6 meses primeiros meses de vida da criança. 
 
2.2 Objetivos específicos 
 



- Identificar as principais causas e dificuldades de lactantes em prover o aleitamento 
materno exclusivo e propor alternativas para essas; 
- Promover espaços grupais de reflexões acerca dos benefícios e vantagens do 
aleitamento exclusivo a gestantes, puérperas e familiares; 
- Acompanhar e monitorar a eficácia da intervenção mensalmente através de dados 
de adesão ao aleitamento materno exclusivo coletados pelos Agentes Comunitários 
de Saúde (ACSs); 
 
 
3.  Metodologia 
 
 
3.1 Cenário de estudo 
  
 O Projeto de intervenção será realizado na área abrangência na UBS São 
Pedro localizado no município de Itapecerica da Serra/SP.  
 O bairro situado na área de abrangência da UBS apresenta barreiras 
geográficas que dificultam o acesso das pessoas à bens e serviços, já que é uma 
área com morros.  A comunidade convive com a existência de lixões, 
deslizamentos de barrancos, erosões no solo e altos índices de violência, o que 
confere caráter de vulnerabilidade aos moradores do local. 
 O território conta ainda com academia popular, duas escolas, associação de 
moradores de bairro e igrejas, que compõe a rede de suporte à população adscrita 
pela UBS. 
 
 
3.2 Sujeitos de intervenção  
  
 Serão incluídos no estudo grávidas, puérperas, mães de crianças na faixa 
etária de 0 a 6 meses e suas famílias, acompanhadas no PSF na UBS São Pedro. 
 
 
3.3   Estratégia e ações 
 
 Serão realizados grupos de educação em saúde com frequência quinzenal na 
Unidade de Saúde com profissionais da equipe de saúde junto com os agentes 
comunitários. 
 As intervenções serão realizadas através de palestras, nas quais cada 
profissional, de acordo com a data selecionada vai propor a discussão de um tema. 
 Serão utilizadas técnicas participativas e ao final de cada encontro serão 
resgatados os aspectos principais do encontro por meio de um breve resumo. Por 
fim será aberto um espaço para esclarecer eventuais dúvidas.  
 Após o encontro será aplicado um questionário aos participantes do grupo 
para avaliar a compreensão do assunto abordado no dia.  
 Somente para fins de aplicação dos questionários serão organizados 3 
grupos, pois a participação desses nos grupos educativos serão realizados 
conjuntamente:  
- Grupo (A): composto pelas mulheres grávidas. 
- Grupo (B): composto pelas mães das crianças de 0-6meses de idade.  
- Grupo (C): composto pelos familiares da criança e grávidas. 



Além das atividades grupais, as informações sobre aleitamento materno 
exclusivo serão inseridas e reforçadas no processo de trabalho da equipe de saúde, 
seja nas consultas, nas visitas domiciliares de rotina ou nas visitas domiciliares do 
puerpério.  
 Cada agente de saúde deverá ter um registro atualizado dos dados dos 
participantes do grupo, bem como dos novos nascimentos ou pacientes que sejam 
descadastrados.  

 
 

3.4 Avaliação e Monitoramento 
 
 A avaliação e monitoramento do número de casos de aleitamento materno 
exclusivo será realizado mensalmente, tanto através do controle individuais dos 
Agentes Comunitários de Saúde, quanto pelo Sistema de Informação da Atenção 
Básica (SIAB), retrospectiva e prospectivamente. Em caso de não adesão ao 
aleitamento exclusivo será realizado busca ativa e intensificação das ações para 
melhorar a adesão da puérpera à amamentação exclusiva.  
 
 
4. Resultados esperados 
 
 Espera-se que esta intervenção conscientize grávidas, puérperas e familiares 
acerca das vantagens e benefícios do aleitamento materno exclusivo e 
consequentemente aumente a adesão ao aleitamento materno exclusivo pelo menos 
até os seis primeiros meses de vida do bebê, o que contribuirá para o adequado 
desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida da criança. 
 
 
 
5. Cronograma 
 

Atividades (2015) Janeiro Fevereiro Março Abril Maio 

Elaboração do projeto X     

Aprovação do projeto X   
 

  

Estudo da Literatura X X X X X 

Coleta de Dados  X X   

Discussão e Análise dos Resultados   X X  

Revisão final e digitação    X X  

Entrega do trabalho final     X  

Socialização do trabalho     X 
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